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Abertura
Registrada a justificativa de ausência do Dr. Henrique Macedo, em razão de outra reunião agendada para 
esta mesma data com o grupo de validação do Projeto Estratégico "Execução Paradigma", que está sob sua 
gerência. A Coordenadora abriu o primeiro ponto de pauta, que foi a apresentação, pelo Dr. Bruno, da 
proposta de criação de comissão para tratar do uso da inteligência artificial no TRT-MG.

2

Proposta Dr. Bruno - Inteligência Artificial. Deliberações.
Dr. Bruno iniciou a apresentação e informou que a proposta aqui apresentada foi aprovada em reunião do 
SINGESPA hoje pela manhã por votação expressiva. Visa trazer uma estrutura mais orgânica para os órgãos 
de inteligência do Tribunal. Tem efeitos na parte de gestão de pessoas, pois possibilita que a mão de obra 
seja alocada em atividades mais cognitivas e menos operacionais; e há previsão de que este comitê também 
faça parte da comissão de inteligência que se propõe. Iniciou a apresentação (vide slides em anexo). 
Esclareceu que o Ministro Luiz Fux, à frente do STF e do CNJ, trouxe como 4º eixo temático de sua gestão a 
promoção do acesso à justiça digital. Há um vácuo de existência de comissão de inteligência no judiciário 
brasileiro e várias ferramentas eletrônicas têm surgido nos últimos anos - a exemplo da ferramenta BEM-TE-
VI, que traz benefícios porém tem seus perigos, pois poderia por exemplo influenciar a evolução da 
jurisprudência, além do uso por alguns Tribunais de ferramentas de ODR de propriedade de empresas 
particulares, cujo algoritmo é desconhecido pelos interessados e que pode trazer algum tipo de viés. 
Reforçou a importância de atuarmos nesse vácuo, especiamente dada a proliferação de "ferramentas-robô", 
visto que estamos alheios quanto à especificação dos requisitos utilizados para sua construção. Citou como 
exemplo a criação do iGest, feito sem participação dos juízes e que pode induzir, devido aos indicadores que 
o compõem, a comportamentos equivocados nas VTs. Reforçou que temos que repensar esse modelo de 
justiça numérica que estamos vivenciando e trazer indicadores de ordem qualitativa para várias questões. 
Citou que não temos uma TI formada em computação cognitiva e falou sobre o acordo firmado entre TJMG e 
UFMG para produzir inovação nessa área. Dra. Jéssica disse que a TI também sofre restrições em seu quadro 
de pessoal, estando na mesma situação das demais unidades deste Tribunal, e reforçou a importância destes 
convênios com instituições especializadas. Dr. Bruno iniciou a apresentação da minuta do normativo 
aprovada pelo SINGESPA (vide anexo), cuja proposta final é a criação da comissão de inteligência judiciária - 
sendo que a Inteligência Artificial é apenas uma das ferramentas disponíveis para este fim. Dra. Jéssica pediu 
a palavra para manifestar que, no primeiro momento em que teve contato com a proposta, acreditou ser algo 
específico de inteligência artificial e que não seria matéria de competência deste comitê, porém hoje entende 
que é algo mais amplo, que perpassa diversas áreas do Tribunal, capaz de interligar e coordenar os diversos 
comitês e comissões existentes, trazendo inteligência para a Administração. Continuando a explanação, Dr. 
Bruno passou por toda a minuta normativa, dando destaque para o artigo 2º, que traz as atribuições da 
comissão, e mais especificamente ao inciso V, que é o que mais interessa a este Comitê, pois trata de 
reestruturação, fixação de critérios para FC, priorizando tarefas mais complexas, estudo de funções críticas, 
elaboração de plano de formação continuada, entre outros. Finalizada a apresentação, Dra Juliana manifestou 
que realmente é necessário um novo olhar, qualitativo, mas gostaria de ter maior espaço para discutir a 
norma. É favorável à matéria e, por falta de conhecimento técnico nessa área hoje, não se sente em 
condições de discutir a norma. Dr. Bruno esclareceu que não está buscando uma deliberação e aprovação da 
minuta no seu todo, mas sim naquilo que diz respeito à esfera de competência do Comitê e que outros 
colegiados também serão convidados a se posicionarem de acordo com suas atribuições. Dra. Juliana disse 
que entendeu as ponderações feitas, porém fica desconfortável de fazer essa manifestação neste momento e 
pensa que a norma deve ser vista como um todo, para não arcarmos com as consequências sem saber como 
depois. Abriu votação. Flávia também manifestou que precisa de estudo para se aprofundar na matéria, 
talvez até a próxima reunião. Acha que a proposta parece muito interessante, pois racionaliza os fluxos dos 
processos e verifica onde se pode unificar ou extinguir unidades e tarefas, porém entende que seria 
necessário ter um tempo para analisar. Sheyla compartilhou da ideia e falou que devemos, neste estudo, dar 
atenção especial para as questões relacionadas a atribuições deste colegiado, para que não colidam com 
atribuições de unidades, observando ainda a nova norma do TRT sobre a governança de colegiados 
temáticos. Sobre a composição, pontuou ser importante constar servidores das unidades, que têm muito a 
contribuir, especialmente com a visão técnica do dia a dia, como por exemplo a área de TI e a DJ. 
Especialmente na fase de especificação de requisitos, sua contribuição como membro é fundamental. Dra. 
Jéssica sugere que saiamos daqui com o consenso de que o problema existe e precisamos atuar, buscando 
aprimorar a minuta da norma. Denise disse que achou a proposta excelente, aglutinando coisas que ficam 
dispersas. Aproveitou a fala da Sheyla para dizer que o INOVA lançou um concurso, no qual grupos puderam 
estudar um banco de dados disponibilizado e tratar esses dados, dando sugestões de inovação. Disse que um 
grupo de servidores da 3ª Região se inscreveu e está participando desse concurso. Concorda com a Sheyla 
que há muitos servidores, mentes brilhantes, com expertises e conhecimentos que podem ajudar bastante, 
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como por exemplo esse grupo que se inscreveu. Parabenizou o estudo do Dr. Bruno. Dr. Bruno esclareceu 
que não houve objetivo de excluir servidores e que todos os colegiados que estão previstos de integrar a 
comissão contam também com servidores em sua composição. Falou que seria bem-vinda a presença de 
servidores e que não houve uma intenção de cisão entre magistrados e servidores. É uma minuta em 
construção e está aberta a sugestões. Dra. Juliana questionou aos presentes se alguém era contrário a 
deliberar esse tema numa próxima reunião. Não havendo objeções, ficou definido que o assunto retornará na 
próxima pauta.

3

Apresentação da Secretaria de Gestão Estratégica: Planejamento 2021-2026 e desdobramento da 
estratégia. Resolução CSJT n. 259/2020. Prazos. 
Bruno Torrozo iniciou sua apresentação (slides em anexo) falando da tendência de “fusão” das estratégias: 
para o ciclo 2021-2026, é muito provável que a estratégia seja unificada, excluindo os desdobramentos 
internos. Apresentou os dois marcos normativos: Res. CNJ 325/2020 (Estratégia do Poder Judiciário) e Res. 
CSJT 259/2020 (Estratégia da Justiça do Trabalho) e esclareceu que agora as metas nacionais (CNJ) e 
específicas (CSJT) integram a estratégia regional e os indicadores nacionais terão que ser internalizados no 
nosso plano. Disse que foi realizado um processo colaborativo participativo neste Tribunal. Destacou as 
metas perenes (metas 1 e 2) e a obrigatoriedade de divulgação ampla do plano e seus resultados, com 
incentivo ao uso de painéis interativos – inteligência artificial. O prazo final para construção da Estratégia 
Institucional, de acordo com o CNJ, é 30/6/2021. Dra. Juliana disse que não sente que a construção é 
participativa; não se sente parte da construção. Falou da situação em que recentemente não foi atendida 
pela Estatística; que precisava de dados para o COLEPRECOR e que a Estatística disse que não iria fazer. Dr. 
Bruno concordou. Disse que temos uma área administrativa extremamente competente no TRT3, inclusive a 
Estatística, mas que está havendo a incorporação da área administrativa como um ser em si. Disse que a 
estatística está definindo o que é valor de justiça, como se resolver processo fosse a mesma coisa que fazer 
justiça. Falou que segunda-feira a Corregedora e a Vice-Corregedora apresentaram o iGest como um mapa 
determinante e o ranking virou um mantra; então, os juízes, em vez de atuarem como magistrados na 
condição de fazer justiça, estão agora preocupados com o que a simbologia formal irá expressar para os 
órgãos de gestão, revelando uma completa ruptura de comunicação. Não há um centro de inteligência que 
integre isso. É esse que foi o mote da proposta apresentada anteriormente. Sempre foi o paradigma de 
atuação até então, cada um cuidando da sua área, em nichos, trabalhando para si e não para o outro, sem 
interlocução. Temos por exemplo o PJe oferecendo ferramenta de autuação e nós dando posse a servidor 
para fazer autuação de processo, conforme consta no descritivo de tarefas do último edital. Falta conversa e 
sistematização de ações entre unidades. Disse que precisamos fazer essa reflexão todos juntos e não vê 
outra forma de solução a não ser por meio da comissão que foi apresentada anteriormente. Falou que está 
na ponta, é gestor de unidade jurisdicional e nunca foi ouvido. Cada um está cuidando da sua área e não 
conseguimos cuidar da inteligência com visão orgânica. Falou para Bruno T. que o que ele está trazendo está 
bastante alinhado com o que foi apresentado no tópico anterior. Bruno Torrozo falou que manifestações 
devem ser vistas no contexto e que tem trabalhado de forma alinhada com a Corregedoria. Em resposta ao 
depoimento da Dra. Juliana, explicou que a manifestação do estatístico foi técnica, e o pedido era inexequível 
até aquele momento, mas que a demanda está em elaboração e será atendida. Sobre o iGest, esclareceu que 
foi estabelecido pela Corregedoria, e não pela Estatística; e que, da forma como o iGest é hoje, não é de 
concordância da Estatística do TRT3; o anterior MGD atendia melhor; o iGest tem suas limitações e não é à 
toa que não é vinculado a nenhuma meta de desempenho, sendo medido somente para nossa ciência, 
justamente por ser um indicador incompleto. Acrescentou que ainda não há um indicador de medição de 
qualidade. Dr. Bruno sugeriu que a comissão de inteligência poderá alcançar isso. Voltando à apresentação 
sobre o planejamento estratégico, Bruno T. apresentou que, de acordo com os normativos vigentes do CSJT 
e CNJ, o desdobramento da estratégia de gestão de pessoas será de responsabilidade da DGP, chamado na 
nova norma de "plano tático". Disse que a SEGE pretende criar uma rede de facilitadores para comporem um 
grupo de pessoas que irá pensar numa proposta inicial de planejamento. Cada tema será levado ao seu 
colegiado e, no caso da matéria de gestão de pessoas, a DGP irá construir e levar para apreciação do Comitê. 
A previsão para que isso ocorra é abril/2021. Disse que no PE haverá apenas as metas nacionais e da JT e 
que as demais metas, específicas, entrarão nos planos táticos das unidades. Ao final, apresentou os valores e 
os objetivos de gestão de pessoas constantes da estratégia nacional. Destacou como valores importantes 
para a gestão de pessoas "respeito à diversidade" e "valorização das pessoas". Processos participativos 
virtuais, por meio de aplicação de formulários e realização de reuniões, foram abertos pelo CNJ, CSJT e pelo 
próprio TRT/MG, inclusive verificada a participação de membros do CGP (especificamente o Dr. Bruno, quem 
respondeu a todas as abordagens feitas por formulários, e o Dr. Henrique, quem representou a 1ª Instância 
na condição de Coordenador do Singespa). Contudo, para o atual estágio de construção da estratégia, 
definição de objetivos e indicadores do Plano Estratégico da JT, o CSJT fez uma inversão do modelo,
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enviando uma proposta para análise e validação apenas no âmbito da Rede de Governança Colaborativa, 
cujos representantes do TRT/MG são a Vice-Corregedora e o Secretário de Gestão Estratégica. Abriu para 
manifestação dos presentes. Sheyla disse que teve a impressão de haver certa dissonância entre o objetivo,
que menciona inovação, trabalho à distância, com a meta, que prima pela redução do absenteísmo, quando a 
presença física vai ser cada vez menos necessária. Falou do risco de termos o IGG do TCU como indicador, 
apesar de ele ser realmente um indicador muito completo. Isso porque muitas vezes o TCU resolve não medir 
em um determinado ano, e ficaremos sem os resultados - isso aconteceu em 2019 e 2020. Falou ainda sobre 
a dificuldade de medição da aderência às resoluções CNJ 219/2016 e CSJT 63/2010, que em alguns termos 
são conflitantes. Dra. Juliana também manifestou preocupação na medição do nivel de aderência às 
resoluções citadas. Na prática nenhum tribunal do país cumpriu a norma 219, todos fizeram acordo 
internamente. Disse que há uma aparente desconexão com a realidade por ser uma norma inviável de 
cumprimento e que há questões no mínimo discutíveis, equivocadas. Maria Lúcia esclareceu que a aderência 
seria minimamente a adequação dos recursos humanos e orçamentários de acordo com a movimentação 
processual. Dr. Bruno fala que a questão da automação judiciária deveria estar contemplada de alguma 
forma. Bruno Torrozo esclareceu que a questão da aderência às resoluções foi prontamente rechaçada pelos 
Tribunais. Dra. Jéssica manifestou que ficamos numa posição desconfortável de sermos membros de poder e 
não podermos cumprir a norma. Bruno T. disse que esse desconforto foi compartilhado em Brasília.

4

Qualidade de Vida no Trabalho. Definição do melhor momento para realização da pesquisa (antes, 
durante ou depois da pandemia).
Marina esclareceu que o objetivo de inclusão deste item na pauta é fazer uma consulta para saber a opinião 
deste Comitê quanto ao melhor momento de aplicação da pesquisa, a fim de subsidiar a Administração e a 
DGP com informações, que serão somadas a outras manifestações, para a tomada de decisão. Dra. Juliana 
abriu para votação dos presentes, com 3 possibilidades: aplicação no momento atual; aplicação no início de 
2021; aplicação após a pandemia. Manifestaram-se a favor de aplicar a pesquisa no momento atual: Dra. 
Juliana,Dra. Jéssica, Dr. Bruno, Sheyla e Bianca. Manifestaram-se a favor de aplicar a pesquisa no início 
doano que vem: Flávia. Após, Marina fez breve apresentação dos resultados da pesquisa realizada com os 
respondentes do pré-teste (slides em anexo).

5
Próxima RAE - Reunião de Acompanhamento da Estratégia de Gestão de Pessoas: agendar para 
dia 29/10/2020, às 14h.
Devido à indisponibilidade de alguns dos presentes, a reunião ficou agendada para dia 23/10/2020.
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Cientificar sobre pedido à Presidência para indicação de novos membros. Vagas decorrentes do 
desligamento do servidor eleito Geraldo Valério (suplente) e da promoção da Dra. Gisele para o 
cargo de Desembargadora.
Dra. Juliana informou que será solicitada à Presidência a indicação de novos suplentes para o Comitê para as 
duas posições que se encontram vagas e anunciou que apresentou seu pedido de desligamento deste Comitê 
à Presidência.
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Proposta 6 - Criação de Comissão de Inteligência 
Judiciária no âmbito do TRT da 3ª Região 

 
Autor: Coordenador Geral do SINGESPA 

 

Votação 1  

RESOLUÇÃO Nº ____/____ 

Cria a Comissão de Inteligência Judiciária, no âmbito do TRT da 3ª Região, com o objetivo 

coordenar pesquisa, desenvolvimento e implantação ética e sustentável de inovações 

tecnológicas voltadas à efetividade da Justiça, em alinhamento aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável da agenda 2030, da ONU, notadamente no que diz respeito ao uso 

de recursos de inteligência artificial, aqui incluída a identificação de medidas necessárias à 

proteção e ao tratamento adequado dos dados, frente a necessária implementação da LGPD.  

 

O Tribunal Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, no uso das atribuições legais, e  

CONSIDERANDO-SE a “Meta 9” definida para o Poder Judiciário Nacional para o ano de 2020, no 

âmbito do CNJ, que determina a realização de ações de prevenção ou desjudicialização de 

litígios, no atendimento aos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da “Agenda 2030”, 

da ONU;  

CONSIDERANDO-SE que para se emprestar efetividade à “Agenda 2030”, a Portaria 119, de 

21.08.2019, do CNJ instituiu o Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – LIODS, descrito como um programa que une o conhecimento 

institucional, a inovação e a cooperação com o objetivo de se alcançar a paz, a justiça e a 

eficiência institucional;  

CONSIDERANDO-SE que o art. 3º, VI, da Portaria 119/2019, do CNJ prevê que compete ao LIODS 

estabelecer conexões entre os Laboratórios de Inovação e “Centros de Inteligência Judiciários”, 

para o desenvolvimento de projetos conjuntos dentro da Agenda 2030;  

CONSIDERANDO-SE a criação, no âmbito do CNJ, pela Portaria 25, de 19 de fevereiro de 2019, 

do “Laboratório de Inovação para o Processo Judicial em meio Eletrônico – Inova Pje” e do 

“Centro de Inteligência Artificial aplicada ao Pje”;  

CONSIDERANDO-SE que, no âmbito nacional, o CNJ incorporou a responsabilidade institucional 

do Poder Judiciário no cumprimento específico dos princípios definidos na Carta Europeia de 

Ética sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, o que o fez 

através da Resolução 322, de 21 de agosto de 2020, que veio a dispor acerca da ética, 

transparência e governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário;  

CONSIDERANDO-SE a necessidade de se sistematizar, em cada Tribunal, e de forma coordenada 

com os Conselhos Superiores, uma ordenação de ações integradas, colaborativas, transparentes 



e cooperadas (art. 24, incisos I, II, III e IV da Resolução 322/2020), no trato da inteligência 

artificial;  

CONSIDERANDO-SE o teor da Recomendação n. 73, de 20/08/2020, do CNJ, que recomenda aos 

órgãos do Poder Judiciário brasileiro a adoção de medidas preparatórias e ações iniciais para 

adequação às disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, inclusive com a 

determinação de grupo de trabalho para identificação das medidas necessárias à 

implementação da referida lei âmbito do respectivo Tribunal;  

CONSIDERANDO-SE o teor da Resolução 331, de 20 de agosto de 2020, do CNJ, que institui o 

DataJud, prevendo-se atribuições, aos Tribunais, quanto à efetividade da informação pública de 

metadados, respeitada a LGPD;  

CONSIDERANDO-SE as práticas já existentes de cooperação técnica entre diversos Tribunais e 

Universidades Públicas, para desenvolvimento de ferramentas de inteligência artificial no 

âmbito do Judiciário, a exemplo da ferramenta Victor, do STF (desenvolvida a partir de 

cooperação firmada entre a Corte e o Laboratório de Inteligência Artificial da Universidade de 

Brasília1); do “Projeto Alei” (decorrente de termo de cooperação firmado pelo mesmo 

laboratório da UNB e o TRF1), e do 

protocolo de intenções sobre cooperação n. 57/2020, firmado entre o TJMG e a UFMG, que 

prevê a implantação, na sede do TJMG, do Laboratório de Ciência de Dados Jurídicos e 

Inteligência Artificial;  

CONSIDERANDO-SE a necessidade de se emprestar organicidade a um trabalho cooperado, a 

envolver os mais diversos seguimentos dos TRT3, de forma a se difundir conhecimento, bem 

como sistematizar a pesquisa, o desenvolvimento e a implantação éticas e sustentáveis de 

inovações tecnológicas voltadas à efetividade da Justiça, aqui já considerada a nova forma de 

interação entre a consciência humana e a inteligência artificial, ordenando-se uma correta visão 

de futuro acerca das novas rotinas judiciárias e de uma nova forma de gestão e formação 

continuada de recursos humanos do Tribunal; 

RESOLVE 

Votos: 

Aprovação: 96 

Rejeição: 2 

 



Votação 2 – Artigo 1º 

Art. 1º - Criar o “Centro de Inteligência Judiciário”, no âmbito do TRT da 3ª Região, a figurar 

como catalizador de uma praxis ética, orgânica, transparente e colaborativa voltada à pesquisa, 

desenvolvimento e implantação de inovações voltadas à efetividade da Justiça, já considerada a 

nova forma de interação entre a consciência humana e a inteligência artificial, inclusive no que 

diz respeito ao adequado tratamento e proteção dos dados pessoais constantes das bases do 

Tribunal. 

Votos: 

Aprovação: 81 

Rejeição: 1 

 

  



Votação 3 – Art. 2º 

Art. 2º - Compete ao Centro de Inteligência Judiciário:  

I – Estabelecer conexões com o LIODS, na forma prevista no inciso IV, do art. 3º, da Portaria 

119/2019, do CNJ, para desenvolvimento de projetos conjuntos, visando evitar judicialização 

excessiva, notadamente no que diz respeito ao desenvolvimento de iniciativas voltadas ao 

cumprimento dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da agenda 2030, da ONU, no 

âmbito do TRT da 3ª Região; 

II - Ordenar ações integradas, colaborativas, transparentes e cooperadas no trato da inteligência 

artificial, na forma prevista no art. 24, incisos I , II, III e IV, da Resolução 322/2020, do CNJ, 

inclusive para garantia de integração e interoperabilidade entre os sistemas utilizados pelos 

órgãos do Poder Judiciário, notadamente por meio de intercâmbio de informações com o “Inova 

Pje” e com o “Centro de Inteligência Artificial aplicada ao Pje”, criados no âmbito do CNJ, pela 

Portaria 25, de 19 de fevereiro de 2019; 

III – Identificar e relatar à Presidência do Tribunal medidas necessárias à implementação da Lei 

Geral de Proteção de Dados, no âmbito do TRT da 3ª Região, por meio de: 

a) elaboração de plano de ação que contemple, em relação aos dados pessoais constantes das 

bases de dados do Tribunal, os tópicos previstos no art. 1º, I, da Recomendação 73/2020, do 

CNJ, inclusive para subsidiar cumprimento ao comando contido no art. 3º, da referida 

Recomendação; 

b) elaboração de relatórios referentes ao monitoramento e promoção da transparência prevista 

nos incisos II e III, da Recomendação 73/2020, do CNJ, inclusive com observância do disposto no 

art. 11, da Resolução 331/2020, do CNJ; 

c) relatórios de medidas de governança no tratamento de dados que venha a garantir o 

atendimento à finalidade pública e à persecução do interesse público, na forma prevista nos 

arts. 23 e 26, da LGPD; 

IV – Prospectar e encaminhar à Presidência do Tribunal a celebração de parcerias com 

Faculdades, Centros Tecnológicos ou Universidades Públicas, por meio de termos de cooperação 

ou protocolos de intenções voltados à viabilização de projetos de desenvolvimento tecnológico, 

inovação e ensino e para aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, notadamente no que diz 

respeito à implantação consciente de soluções próprias à computação cognitiva; 

V - Elaborar prognóstico acerca de atribuições, tarefas e fluxos processuais passíveis de serem 

automatizados, em relatórios a serem encaminhados à Presidência do Tribunal e ao Comitê 

Gestor Local de Gestão de Pessoas instituído pela Resolução 240/2016, do CNJ, de forma a 

subsidiar estudos de reestruturação administrativa, notadamente no que diz respeito a: 

 a) Fusão, modificação ou extinção de Secretarias ou outros órgãos de apoio, 

vocacionados ao desempenho de atividades forenses ordinatórias, de mero expediente e gestão 

de fluxo processual;  

 b) Fixação de critérios para lotações paradigmas e distribuição de funções 

comissionadas, com priorização das expressivas de atos de consciência, impassíveis de plena 

automação;  



 c) Planejamento de reposição de funções críticas, não automatizáveis, por 

remanejamento e requalificação do quadro ativo de servidores, ou pela indicação de 

competências a serem priorizadas, quando da publicação de editais de concurso públicos.  

 d) Elaboração de plano de formação continuada de servidores, em relatório a ser 

também encaminhado à coordenação pedagógica da Escola Judicial do TRT da 3ª Região;  

VI – Promover estudo de indicadores de efetividade da justiça de ordem qualitativa, para revisão 

dos parâmetros estatísticos de ordem estritamente quantitativa, de forma a aproximar a justiça 

estritamente formal da justiça material, notadamente em contexto de disseminação de uso de 

ferramentas preditivas aptas à indução comportamental por conformidade a padrões, como as 

ODRs e a jurimetria substanciada na analytics; 

VII – Promover estudo dos impactos das ferramentas de deep learning na gestão de precedentes 

e bancos de dados jurisprudenciais, de forma a subsidiar a garantir a objetivação de 

jurisprudência efetivamente expressiva de uma consciência universal, e não artificialmente 

padronizada. 

VIII – Promover estudo de inovações tecnológicas voltadas à efetividade das medidas de 

cooperação judiciária prevista nos art. 69, do CPC, de forma a racionalizar a prática de atos 

processuais, evitando-se retrabalho, redundância e desnecessárias sobreposições de atos 

processuais, notadamente na gestão do litígio em massa. 

Votos: 

Aprovação: 83 

Rejeição: 3 

 

  



Votação 4 – Art. 3º 

Art. 3º - A Comissão de Inteligência Judiciária é composta dos seguintes membros: 

I – Presidente do TRT da 3ª Região ou, por delegação, outro Desembargador integrante da alta 

administração, a quem competirá a Presidência da Comissão;  

II – Magistrado eleito entre os pares, por votação direta em colégio eleitoral integrado por todos 

os Juízes e Desembargadores ativos no âmbito do TRT da 3ª Região, a quem competirá a 

Coordenação Executiva da Comissão; 

III – Desembargador integrante da Comissão de Uniformização de Jurisprudência do TRT da 3ª 

Região, por indicação deste órgão;  

IV – Desembargador integrante do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, por indicação 

deste órgão;  

V – Presidente do Comitê Gestor Regional do PJe, ou por delegação deste, o Coordenador 

Executivo do órgão;  

VI - Magistrado integrante do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, por indicação deste 

órgão;  

VII – Magistrado integrante do NUPEMEC do TRT, da 3ª Região, por indicação deste órgão;  

VIII – Magistrado integrante do Núcleo de Cooperação Judiciária, por indicação deste órgão;  

IX – Magistrado vinculado à Central de Pesquisa Patrimonial do TRT da 3ª Região;  

X – Magistrado coordenador Pedagógico da Escola Judicial do TRT da 3ª Região  

XI – Magistrado coordenador Geral do SINGESPA;  

XII – Presidente da Amatra-3 ou, por delegação, outro Magistrado por ele indicado. 

XIII - Diretor Geral do TRT da 3ª Região, ou por delegação deste, o chefe do Escritório de Projetos, 

Riscos e Governança Institucional (EPRGOV); 

Votos: 

Aprovação: 88 

Rejeição: 0 

 



Votação 5 – Artigos 4º até 7º 

Art. 4º - O Centro de Inteligência Judiciária do TRT da 3ª Região realizará reuniões ordinárias 

presenciais ou à distância, com a periodicidade necessária ao desenvolvimento de suas 

atividades, devendo a respectiva pauta, aprovada em ambiente presencial ou virtual, pelos 

membros do órgão, ser disponibilizada com antecedência mínima de dois dias.  

Art. 5º - A Secretaria de Gestão Estratégica do TRT da 3ª Região, sob regência do Coordenador 

Executivo, emprestará suporte técnico e secretariará o Órgão, diligenciando pelo cumprimento 

das deliberações da Comissão. 

Art. 6º Podem ser convidados, como membros colaboradores, profissionais com notório 

conhecimento técnico, para o bom desempenho dos trabalhos. 

Art. 7º Esta Resolução entra imediatamente em vigor. 

Votos: 

Aprovação: 80 

Rejeição: 0 
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Marco normativo
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 Poder Judiciário (Resolução CNJ n. 325/2020)
 Definiu a missão, a visão, os valores, os macrodesafios e os indicadores de desempenho do Poder Judiciário.

 Considera as metas nacionais (CNJ) e metas específicas (CSJT), revisadas anualmente, como parte integrante da 
estratégia (nacional, segmentos de justiça e tribunais).

 Mesmo ciclo deve ser contemplado no desdobramento da estratégia.

 Alinhamento obrigatório dos planos dos tribunais com os macrodesafios e indicadores definidos, inclusive com 
sugestão de adesão à cesta de indicadores nacionais no plano local.

 Observação, no que couber, dos ODS da Agenda 2030 da ONU.

 Estrito alinhamento das propostas orçamentárias ao plano estratégico local.

 Faculta a constituição de planos estratégicos dos segmentos de justiça (JT terá plano do segmento).

 Garantia da construção participativa. 

 Execução de responsabilidade de magistrados, servidores e colaboradores, sob coordenação da Rede de 
Governança Colaborativa.

 Manutenção de unidade de gestão estratégica, com competências mínimas obrigatórias.

 Obrigatoriedade de divulgação ampla do plano e seus resultados, com incentivo de uso de painéis interativos.

 Uso obrigatório do DataJud para apuração das Metas Nacionais de natureza processual.

 Metas perenes no ciclo: Meta 1 (Julgar mais processos que os distribuídos) e Meta 2 (Julgar processos mais 
antigos).

 Prazo final de 30 de junho de 2021 para atendimento do alinhamento pelos tribunais (efetiva construção dos 
planos locais).
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 Justiça do Trabalho (Resolução CSJT n. 259/2020)
 Instituiu o Modelo de Gestão Estratégica da JT (MGE-JT).

 Define diretrizes do MGE-JT
 Estratégia como mecanismo de governança

 Alinhamento da estratégia e do orçamento

 Incentivo à gestão por resultados e à comunicação da estratégia

 Fomento à inovação e ao compartilhamento das boas práticas de gestão

 Gestão de riscos vinculada à estratégia

 Define diretrizes do Planejamento Estratégico.

 Estabelece a Rede de Governança da Estratégia da JT.

 Define metodologia, rito e cronograma de construção e execução das estratégias da JT e dos TRTs.

 Explicita a necessidade do desdobramento intraorganizacional em temas.

 Desdobramento intraorganizacional de responsabilidade da área responsável pelo tema, garantido o envolvimento 
da respectiva estrutura de governança na formulação.

 Acompanhamento da estratégia por meio de reuniões administrativas e judiciárias, em níveis operacional e tático 
(sugestão da SEGE de 3 ao ano, por tema).

 SIGEST como ferramenta tecnológica de suporte (obrigatória).

 Prazo final de aprovação do plano da JT até a última sessão do Plenário do CSJT em 2020.

 Prazo final de 30 de abril de 2021 para efetiva construção dos planos dos TRTs.
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 Justiça do Trabalho (Resolução CSJT n. 259/2020) - DESTAQUES

 Art. 20. Os planos estratégicos dos Tribunais Regionais do Trabalho observarão o conteúdo temático dos objetivos 
estratégicos da Justiça do Trabalho.

 Art. 22. O alinhamento ao PE-JT se dá por contribuição, da seguinte forma: 

 I - a Missão deve ser idêntica à da Justiça do Trabalho;

 II - os objetivos estratégicos devem estar relacionados aos objetivos da Justiça do Trabalho de acordo 
com as especificidades do Tribunal Regional do Trabalho, sem necessidade de replicação textual, garantido, 
contudo, que comportem os indicadores e metas da Justiça do Trabalho; (ver regas de ouro)

 III - os valores, os indicadores e as metas da Justiça do Trabalho devem ser replicados nos planos 
estratégicos do Tribunais Regionais do Trabalho, sem prejuízo do acréscimo de outros relacionados às 
especificidades do respectivo Tribunal e aos objetivos estratégicos específicos a seus planos. (ver regras de 
ouro)
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 Justiça do Trabalho (Resolução CSJT n. 259/2020) - DESTAQUES

 Art. 24. Os planos intraorganizacionais compreendem o desdobramento da estratégia organizacional em planos 
temáticos que definem a forma de contribuição para o alcance dos objetivos estratégicos.

 Art. 26. A estrutura do planejamento estratégico nos Tribunais Regionais do Trabalho deve ser materializada por 
um conjunto de práticas gerenciais, em especial de planos intraorganizacionais, voltada à obtenção de resultados, 
com base no estabelecimento, na execução e no acompanhamento de metas, iniciativas e ações impulsionadoras 
do cumprimento da missão da Justiça do Trabalho e do alcance da visão de futuro do Tribunal.

 Art. 27. Além do nível estratégico, são níveis gerenciais da estrutura do planejamento nos Tribunais Regionais do 
Trabalho: 

 I - tático: Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação, Plano de Gestão de Pessoas, 
Plano de Comunicação Institucional e outros planos temáticos; 

 II - operacional: Plano Diretor de Tecnologia da Informação, Plano Anual de Contratações e planos de 
contribuição das demais áreas temáticas.
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 Justiça do Trabalho (Resolução CSJT n. 259/2020) - DESTAQUES

 Art. 28. Os planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho devem ser desdobrados a partir dos 
mapas estratégicos do plano da Justiça do Trabalho no tema correspondente e do plano estratégico do Tribunal.

 §3º A elaboração dos planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho é de 
responsabilidade da área vinculada ao tema, devendo ser apoiada pela área de Gestão Estratégica. 

 §4º O processo de formulação dos planos intraorganizacionais deve ocorrer por meio da estrutura de 
governança do Tribunal na área temática e com a participação das áreas vinculadas ao tema ou 
impactadas pelos planos. 

 §5º Os planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho devem ser elaborados até o final do 
primeiro ano de vigência do plano estratégico do Tribunal, com exceção do Plano Anual de 
Contratações, a ser elaborado no exercício anterior.

 Art. 29. Os planos táticos possuem periodicidade de seis anos e definem, entre outros elementos, o conjunto 
de objetivos, indicadores e iniciativas estratégicas para contribuir com a estratégia institucional.

 Art. 37. Aprovados os planos intraorganizacionais, o órgão deve, em até quatro meses, aprovar o portfólio de 
iniciativas voltadas ao cumprimento das metas estabelecidas no plano temático.

 Parágrafo único. A aprovação do portfólio de iniciativas deve se dar no âmbito da estrutura própria de 
governança ou, quando não houver, no âmbito da área responsável pelo tema, com o apoio da área de 
Gestão Estratégica.
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 Poder Judiciário (Resolução CNJ n. 325/2020)
 Fase atual: aguarda aprovação, em termos finais, da Proposta Inicial de Metas Nacionais do Poder Judiciário para 

2021 (PIME 2021), bem como do glossário de metas.

 Próximo passo: Apresentação no XIV Encontro Nacional do Poder Judiciário, em novembro.

 Justiça do Trabalho (Resolução CSJT n. 259/2020)
 Fase atual: aguarda definição da proposta final dos objetivos estratégicos da JT, da cesta de indicadores e do 

alinhamento com os macrodesafios da estratégia nacional.

 Próximo passo: Seleção de iniciativas nacionais, com previsão de realização em outubro e com documentação de 
suporte padrão do CSJT. O Conselho não realizou o alinhamento metodológico até o momento.

 TRT-MG
 Fase atual: compilação e análise dos resultados da pesquisa sobre identidade estratégica.

 Próximo passo: reunião da Comissão de Gestão Estratégica para definição da proposta final de identidade 
estratégica e validação da análise de ambiente.
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Regras de Ouro e Cronograma
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1. Os Objetivos do Plano Estratégico do segmento devem ser desdobrados a partir dos macrodesafios nacionais;
2. Os Tribunais Regionais devem adotar o objetivo definido para cada macrodesafio no plano nacional da JT, evitando estabelecer
objetivos adicionais;
3. É obrigatória a definição de ao menos 1 indicador e 1 meta para cada objetivo estratégico da JT e dos Tribunais Regionais;
4. É recomendável adotar apenas 1 indicador e 1 meta para cada objetivo da JT e dos Tribunais Regionais;
5. A rede de governança colaborativa poderá estabelecer, de forma participativa, a responsabilidade sobre a gestão de iniciativas
nacionais;
6. A rede de governança colaborativa poderá estabelecer cronograma de desdobramento dos objetivos, que deve cobrir todos os
temas (macrodesafios), garantido o desdobramento até o 4º ano de vigência, sem prejuízo da manutenção de metas nacionais
“perenes” para todo o período;
7. A critério da Presidência dos Tribunais Regionais, poderá o Tribunal Regional antecipar o desdobramento dos macrodesafios e
Objetivos Estratégicos em cronograma diverso do definido pela rede de governança (mencionado no item anterior);
8. Os Tribunais Regionais poderão encerrar/converter iniciativas locais quando outra de mesmo teor for definida pelo CSJT ou CNJ;
9. Quaisquer indicadores e/ou metas que tenham métricas processuais devem ser indexados de forma inequívoca, objetiva e
transparente, seguindo as regras dos glossários nacionais fixados pelo CNJ ou CSJT, tendo como referência a Resolução CNJ nº
76/2009, o DATAJUD e o Sistema e-Gestão;
10. Todas as metas estabelecidas anualmente nos Encontros Nacionais do Poder Judiciário devem estar incorporadas ao plano
estratégico da JT e dos Tribunais Regionais.

Regras de Ouro (CGE-JT)
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1 Redação da primeira versão dos Objetivos Estratégicos pela AGGEST. 31/8/2020 - REALIZADO

2 Validação da primeira versão dos objetivos por grupo ad hoc. 9/9/2020 e 10/9/2020 - REALIZADO

3 Elaboração de cronograma atualizado da Resolução CSJT nº 259. 11/9/2020 - REALIZADO

4
Validação da segunda versão dos objetivos e apresentação da cesta de indicadores (considerando os já
existentes).

10/10/2020

5
Seleção de iniciativas nacionais (CSJT fornecerá o template) por meio da rede de governança, a partir de oficinas
conduzidas pelas lideranças em cada Regional.

30/10/2020

6
Aprovação pela Rede de Governança da proposta final de redação dos objetivos e Metas e Iniciativas Nacionais,
apresentada pelos subcomitês de governança.

13/11/2020

7 Redação final do Plano Estratégico da Justiça do Trabalho com a aprovação da Presidência. 20/11/2020

8
Plano de atendimento dos objetivos estratégicos, distribuídos ao longo do ciclo de gestão, a ser realizado pelo
Comitê de Governança.

27/11/2020

9 Elaboração do Plano Estratégico dos Tribunais.
Seguir, prioritariamente, os prazos definidos no Art. 19 da
Resolução CSJT nº 259/2020, sendo obrigatória a finalização
do plano até abril de 2021

10 Divulgação dos Planos pela rede de governança. A partir de janeiro de 2021

Cronograma JT
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13
Oficina para construção da 

Identidade Estratégica da JT 
e Análise de ambiente 

Pesquisa ampla de satisfação 
dos públicos interno e externo

Informações 
estatísticas

Macrodesafios do Poder Judiciário

Lições aprendidas

Crítica de 
macrodesafios e 

cesta de 
indicadores 
nacionais Definição da proposta 

de objetivos 
estratégicos JT

Alinhamento 
metodológico e 

planejamento 2021

PE 2021-2026 TRT/MG
Construção dos Planos Táticos

Definição de indicadores e metas 
específicos

Construção da Carteira de Iniciativas 
Estratégicas

SET e OUT/20 NOV e DEZ/20 JAN a ABR/21

- Membros da Administração
- Especialistas convidados

- Membros da Administração
- 1 representante dos magistrados de 2º Grau
- 1 representante dos magistrados de 1º Grau
- 1 representante dos servidores de 2º Grau
- 1 representante dos servidores de 1º Grau
- 1 representante dos servidores da Área 

Administrativa

- Proposta CSJT 
- Pesquisa ampla público interno
- Organograma TRT/MG

Estamos aqui!

Cronograma TRT/MG
(pontos futuros a validar)

MAI a JUN/20

Pesquisa ampla público interno
PIME 2021

Pesquisa restrita público interno

Definição da proposta 
final de Identidade 

Estratégica e Análise 
de ambiente TRT

Definição de área 
temáticas e rede de 

facilitadores 
(Planos táticos)

- Rede de Governança 
Colaborativa

- Membros da Administração

- SEGE 
- Gestor Regional de Metas 

Nacionais

- SEGE 
- Rede de Facilitadores
- Equipes especializadas
- Rede de Governança (Colegiados)

Lições aprendidas

PE-PJ e PE-JT

Informações 
estatísticas



Secretaria de Gestão Estratégica (SEGE)Secretaria de Gestão Estratégica (SEGE)

Proposta de objetivo para a área de 
Gestão de Pessoas 
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Alinhamento Estratégico Descrição

Macrodesafio da Estratégia Do Poder Judiciário

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

Refere-se ao conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão de comportamentos internos do órgão, 
favorecendo o desenvolvimento profissional, a capacitação, a relação interpessoal, a saúde e a cooperação, com vistas ao 

alcance efetivo dos objetivos estratégicos da instituição. Contempla ações relacionadas à valorização dos servidores; à 
humanização nas relações de trabalho; à promoção da saúde; ao aprimoramento contínuo das condições de trabalho; à 
qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de competências, de talentos, do trabalho criativo e da inovação; e à 

adequada distribuição da força de trabalho.

Objetivo da Estratégia da Justiça do Trabalho

INCREMENTAR MODELO DE GESTÃO DE PESSOAS EM ÂMBITO

Desenvolver, regulamentar e aplicar estratégias eficientes de alocação de força de trabalho, bem como propiciar um 
ambiente de trabalho saudável, levando-se em consideração os aspectos físicos e psicossociais que envolvam a organização 

do trabalho, a gestão por competências, tendo como referencial a corresponsabilidade das lideranças e a 
autorresponsabilidade dos servidores e magistrados, os normativos dos órgãos de controle, as peculiaridades da jurisdição 

trabalhista, as competências exigíveis para o trabalho digital, como também as modalidades de trabalho presencial e à 
distância, além da inovação dos métodos de trabalho. (PERSPECTIVA APRENDIZADO E CRESCIMENTO)

Meta Nacional 2021 relacionada

Realizar exames periódicos de saúde em 15% dos magistrados e 15% dos servidores e promover pelo menos uma ação com vistas a reduzir a incidência de casos de uma das cinco doenças 
mais frequentes constatadas nos exames periódicos de saúde ou de uma das cinco maiores causas de absenteísmos do ano anterior.

Indicadores sugeridos pelo Subcomitê do Grande Porte (além da meta nacional)

Índice de absenteísmo – doença

IGG -TCU- Gestão de Pessoas

PRQV – Percentual da força de trabalho total participante de ações de qualidade de vida no trabalho

Índice de aderência à Resolução 219 CNJ e à Res. 63 CSJT 
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Considerações Finais
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Obrigado!
Secretaria de Gestão Estratégica

gestaoestrategica@trt3.jus.br
(31) 3228-7013



QVT: pesquisa pré-teste

➢ Realizar este ano: 8
➢ Realizar no início do ano que vem: 3
➢ Realizar somente após a pandemia: 7
➢ Realizar a qualquer tempo: 13
➢ Outra: 3

➢ No final do ano
➢ Durante e após pandemia
➢ Out/20 e após pandemia 



Qualidade de Vida no Trabalho (QVT)

Acredito que, por ser um 
questionário tão 
importante, deva ser 
realizado o quanto antes.

Disparar a pesquisa 
neste momento 
permitiria comparar a 
qualidade de vida 
percebida pelo 
servidor em seu posto 
de trabalho no TRT e 
no teletrabalho 
excepcional.

Acho que estamos mais 
propensos a fazer esse 
tipo de reflexão no final 
ou no início do ano.

o mais distante 
possível do 
isolamento  
social.



Qualidade de Vida no Trabalho (QVT)

Penso não ser adequada a 
realização da pesquisa 
agora tendo em vista a 
situação excepcional 
decorrente da pandemia, o 
que poderá impactar as 
respostas dos participantes.

Penso que é um teste 
que precisa ser 
realizado com urgência 
para que seja possível 
avançarmos nas 
políticas de qualidade 
de vida no trabalho. 
Ele sempre será um 
registro de uma época

Acredito que a 
percepção de 
qualidade será 
afetada.

Não acho que o fato de estar 
trabalhando em casa alterou 
muito o meu sentimento quanto 
ao meu trabalho no TRT. Penso 
que minhas respostas seriam as 
mesmas estando ou não estando 
trabalhando presencialmente.

As relações de 
trabalho mudaram 
muito com a 
pandemia. Para 
mim, preciso 
considerar que 
melhorou muito. 
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